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3 — Incumbe especialmente ao presidente do conselho 
de administração:

a) Representar o conselho em juízo e fora dele;
b) Coordenar a atividade do conselho de administração, 

convocar e dirigir as respetivas reuniões;
c) Zelar pela correta execução das deliberações do con-

selho de administração.

Artigo 17.º
Reuniões do conselho de administração

1 — O conselho de administração reúne mensalmente 
e sempre que convocado pelo seu presidente, por sua ini-
ciativa ou a solicitação de qualquer dos administradores.

2 — O conselho de administração pode deliberar valida-
mente quando estiver presente a maioria dos seus membros, 
sendo as respetivas deliberações tomadas por maioria de 
votos dos membros presentes ou representados, dispondo 
o presidente, em caso de empate na votação, de voto de 
qualidade.

3 — Os membros do conselho de administração podem 
fazer -se representar nas reuniões por outro administrador, 
mediante carta dirigida ao presidente.

Artigo 18.º
Representação

1 — A sociedade obriga -se:

a) Pela assinatura do presidente do conselho de admi-
nistração;

b) Pela assinatura de dois vogais executivos do conselho 
de administração, nos termos da respetiva delegação de 
poderes;

c) Pela assinatura de um ou mais administradores-dele-
gados, nos termos da respetiva delegação de poderes;

d) Pela assinatura de um membro do conselho de admi-
nistração e de um mandatário ou procurador da sociedade, 
nos termos dos respetivos poderes;

e) Pela assinatura de um mandatário ou procurador da 
sociedade, nos termos dos respetivos poderes.

2 — Em assuntos de mero expediente basta a assinatura 
de um dos vogais executivos do conselho de administração.

Artigo 19.º
Fiscal único

1 — A fiscalização da atividade social compete a um 
fiscal único, nos termos da lei.

2 — O fiscal único pode ser coadjuvado por técnicos 
especialmente designados ou contratados para esse efeito 
e ainda por empresas especializadas em trabalhos de au-
ditoria.

Artigo 20.º
Competências do fiscal único

Compete ao fiscal único exercer as competências que 
estão cometidas por lei ao conselho fiscal.

Artigo 21.º
Dissolução e liquidação

1 — A sociedade dissolve -se nos termos da lei.

2 — Salvo se a assembleia geral, convocada especial-
mente para o efeito, decidir de outro modo, são liqui-
datários os membros do conselho de administração em 
exercício à data da liquidação/dissolução.

ANEXO II

Áreas afetas à sociedade

Património afeto à sociedade, incluindo todas as cons-
truções e edificações nele existentes:

a) Castelo dos Mouros;
b) Convento de Santa Cruz dos Capuchos e sua cerca;
c) Palácio de Seteais e Jardim de Seteais;
d) Palácio Nacional da Pena;
e) Parque da Pena e tapadas anexas, incluindo a Pousada 

Prof. Mário de Azevedo Gomes, a Arrecadação de Santa 
Eufémia e o edifício do arquivo da extinta Direção -Geral 
de Florestas em Santa Eufémia e o edifício inacabado 
junto ao mesmo;

f) Palácio de Monserrate;
g) Palácio Nacional de Queluz;
h) Palácio Nacional de Sintra;
i) Parque de Monserrate;
j) Tapada de Monserrate;
k) Quinta da Abelheira;
l) Tapada de D. Fernando II;
m) Tapada do Shore. 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Decreto-Lei n.º 206/2012
de 31 de agosto

Ao abrigo do Estatuto do Ensino Superior Particular 
e Cooperativo então em vigor, a Escola Superior de 
Design e a Escola Superior de Marketing e Publici-
dade foram reconhecidas com a natureza de escolas 
universitárias não integradas pela Portaria n.º 672/90, 
de 14 de agosto, alterada pelas Portarias n.os 384/91, de 
3 de maio, 866/93, de 14 de setembro, 640/96, de 7 de 
novembro, 876/2000, de 26 de setembro, e 182/2003, 
de 20 de fevereiro.

Na sequência do requerimento apresentado 
pelo IADE — Instituto de Artes Visuais, Design e 
Marketing, S. A., na qualidade de entidade instituidora, 
no sentido da concessão do reconhecimento de interesse 
público ao instituto universitário denominado IADE -U 
Instituto de Arte, Design e Empresa — Universitário, 
que vai suceder às referidas escolas universitárias não 
integradas e estando satisfeitos, de acordo com o parecer 
da Direção -Geral do Ensino Superior, quer as condições 
para que venha a ser ministrado pelo estabelecimento 
em causa um ciclo de estudos conducente ao grau de 
doutor, quer os requisitos fixados pelo artigo 43.º da Lei 
n.º 62/2007, de 10 de setembro, que aprovou o regime 
jurídico das instituições de ensino superior, para a 
criação e funcionamento de um instituto universitário, 
procede -se, nos termos do disposto no artigo 35.º da Lei 
n.º 62/2007, de 10 de setembro, ao reconhecimento do 
interesse público do denominado IADE -U Instituto de 
Arte, Design e Empresa — Universitário, com a natu-
reza de instituto universitário.
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Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Denominação e natureza do estabelecimento de ensino

Ao IADE -U Instituto de Arte, Design e Empre-
sa — Universitário, estabelecimento que sucede à Escola 
Superior de Design e à Escola Superior de Marketing e 
Publicidade, reconhecidas pela Portaria n.º 672/90, de 
14 de agosto, alterada pelas Portarias n.os 384/91, de 3 
de maio, 866/93, de 14 de setembro, 640/96, de 7 de 
novembro, 876/2000, de 26 de setembro, e 182/2003, 
de 20 de fevereiro, é reconhecido o interesse público 
enquanto instituto universitário.

Artigo 2.º
Localização do estabelecimento de ensino

O IADE -U Instituto de Arte, Design e Empresa — Uni-
versitário é autorizado a funcionar no concelho de Lisboa, 
nas instalações autorizadas nos termos da lei.

Artigo 3.º
Objetivos do estabelecimento de ensino

O IADE -U Instituto de Arte, Design e Empresa — Uni-
versitário é uma instituição orientada para a criação, trans-
missão e difusão da cultura, do saber e da ciência e tec-
nologia, através da articulação do estudo, do ensino, da 
investigação e do desenvolvimento experimental.

Artigo 4.º
Entidade instituidora

A entidade instituidora do IADE -U Instituto de Arte, 
Design e Empresa — Universitário é o IADE — Instituto 
de Artes Visuais, Design e Marketing, S. A., com sede em 
Lisboa.

Artigo 5.º
Ciclos de estudos

1 — Transitam para o IADE -U Instituto de Arte, 
Design e Empresa — Universitário as autorizações de 
funcionamento de ciclos de estudos conducentes ao 
grau de licenciado e de mestre concedidas à Escola 
Superior de Design e à Escola Superior de Marketing 
e Publicidade.

2 — O IADE -U Instituto de Arte, Design e Empre-
sa — Universitário pode ministrar os ciclos de estudos 
conducentes ao grau de doutor que sejam criados nos ter-
mos da lei.

Artigo 6.º
Norma revogatória

É revogado o n.º 1.º da Portaria n.º 672/90, de 14 de 
agosto, alterada pelas Portarias n.os 384/91, de 3 de maio, 
866/93, de 14 de setembro, 640/96, de 7 de novembro, 
876/2000, de 26 de setembro, e 182/2003, de 20 de 
fevereiro, no que respeita ao reconhecimento da Escola 
Superior de Design e da Escola Superior de Marketing e 
Publicidade.

Artigo 7.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 28 de 
junho de 2012. — Pedro Passos Coelho — João Filipe 
Cortez Rodrigues Queiró.

Promulgado em 9 de agosto de 2012.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 14 de agosto de 2012.
Pelo Primeiro -Ministro, Vítor Louçã Rabaça Gaspar, 

Ministro de Estado e das Finanças. 

 Portaria n.º 268/2012
de 31 de agosto

Considerando a alteração do reconhecimento de inte-
resse público do IADE-U Instituto de Arte, Design e 
Empresa — Universitário e da sua denominação para insti-
tuto universitário operadas pelo Decreto -Lei n.º 206/2012, 
de 31 de agosto, bem como o requerimento de registo 
dos Estatutos do IADE-U Instituto de Arte, Design e 
Empresa — Universitário, formulado pela sua entidade 
instituidora, o IADE — Instituto de Artes Visuais, Design 
e Marketing, S. A.;

Considerando que, nos termos do n.º 1 do artigo 142.º 
da Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro (regime jurídico das 
instituições de ensino superior), «os estatutos dos estabe-
lecimentos de ensino superior privados e suas alterações 
estão sujeitos a verificação da sua conformidade com a lei 
ou regulamento, com o ato constitutivo da entidade insti-
tuidora e com o diploma de reconhecimento de interesse 
público do estabelecimento, para posterior registo nos 
termos da presente lei»;

Considerando que, nos termos do n.º 3 do artigo 35.º 
da citada Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, em caso de 
reconhecimento de interesse público e, consequentemente, 
da sua alteração, «juntamente com o reconhecimento de 
interesse público, são registados os estatutos do estabe-
lecimento de ensino através de portaria do ministro da 
tutela»;

Considerando o parecer da Secretaria -Geral do Minis-
tério da Educação e Ciência no sentido que os referidos 
Estatutos se encontram conformes com as disposições 
legais aplicáveis;

Ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 35.º e 
no n.º 1 do artigo 142.º da Lei n.º 62/2007, de 10 de 
setembro;

Manda o Governo, pelo Ministro da Educação e Ciência, 
o seguinte:

Artigo único
Aprovação dos Estatutos

São aprovados os Estatutos do IADE-U Instituto de Arte, 
Design e Empresa — Universitário, em anexo à presente 
portaria, da qual fazem parte integrante.

O Ministro da Educação e Ciência, Nuno Paulo de Sousa 
Arrobas Crato, em 22 de agosto de 2012.




